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RESUMO 
 

O objetivo deste trabalho é propor uma forma de distribuição interna dos recursos 
financeiros na UFRJ mais condizentes com os desempenhos, necessidades e 
especificidades das suas unidades. Isto porque a atual distribuição se baseia em 
uma matriz que não é atualizada desde 2007, trazendo com isso um 
descontentamento em toda comunidade acadêmica. Para cumprir os objetivos 
intermediários, que foram verificar quais fatores efetivamente impactam a maneira 
como algumas instituições-benchmarking alocam o seu orçamento às suas 
unidades, e comparar a atual distribuição orçamentária da UFRJ com a que seria 
obtida se fossem considerados os mesmos fatores dessas instituições-
benchmarking, bem como o objetivo final que foi elaborar uma nova matriz capaz de 
distribuir os recursos às diferentes unidades da UFRJ, de forma mais condizente e 
em função do seu desempenho, necessidades e especificidades. Foram 
selecionadas a UFMG e a UFRGS para serem as instituições-benchmarking devido 
à posição destas nos principais rankings nacionais e internacionais das melhores 
universidades. Após uma pesquisa na literatura para se descobrir quais os 
indicadores que as IFES adotavam nas suas distribuições internas foram coletados 
os dados correspondentes a esses indicadores relativos à UFMG de 2004 a 2011 e 
à UFRGS de 2004, bem como esses mesmos dados de 2011 da UFRJ. De posse de 
todos os dados foi rodada uma regressão linear múltipla para cada uma das IFES 
estudas, onde a variável dependente foi o orçamento alocado a cada unidade, e as 
variáveis explicativas foram os fatores levantados na etapa de coleta de dados. A 
quantidade de observações em cada regressão foi a quantidade de unidades da 
instituição em questão, vezes a quantidade de anos que compõe o histórico. Os 
resultados dessas regressões foram os coeficientes (que representaram o 
peso/importância) de cada fator na equação que explicou a alocação orçamentária. 
Com as equações que explicaram a distribuição orçamentária na UFMG e na 
UFRGS, foram aplicados os valores dos indicadores ocorridos na UFRJ, obtendo 
assim o quanto teria sido distribuído para cada unidade da UFRJ se esta tivesse 
utilizado o mesmo racional de alocação que aquelas. Em seguida foi feita uma 
comparação para cada unidade da UFRJ contrapondo o último valor orçado para ela 
e os valores que teriam sido orçados segundo os racionais da UFMG e da UFRGS. 
Também foi realizada uma comparação expurgando as unidades da UFRJ que não 
possuíam cursos de graduação, por essa característica ser relevante na distribuição 
dos recursos realizado pela UFMG e UFRGS. Verificou-se que na prática os 
indicadores que mais impactam na distribuição interna dos recursos pelas IFES 
estudadas não são compatíveis com os que, identificados na teoria, o MEC 
atualmente utiliza para a distribuição dos recursos a todas as IFES, nem os que ele, 
o MEC, terá que utilizar nessa distribuição por força do Decreto 7.233/10. A 
conclusão é que a distribuição segundo o racional da UFMG é a mais indicada a ser 
utilizada pela UFRJ, pois, utiliza um número de indicadores maior, um histórico de 
dado maior e mais atualizado em comparação aos dados da UFRGS. 
 

 
 
 
 

Palavras-chave: Universidades Federais; Orçamento Público; Orçamento 
Participativo. 



 

 

 

ABSTRACT 
 

The objective of this work is to propose a way for the unfolding of the internal 
distribution of financial resources more consistent with performance, needs and 
specifities of its units. It is based upon the fact that the current distribution matrix has 
not been updated since 2007, generating discontentment across the whole academic 
community. Its intermediate goals were to determine which factors effectively impact 
the way some benchmarking institutions allocate their budget to their units, as well as 
to compare the budget distribution of UFRJ to the one to be obtained once these 
factors were taken in account. Its ultimate goal was to develop a new array, capable 
of fairly distributing resources to the different units of UFRJ accordingly to their 
performance, needs and specifications. In order to accomplish these goals, UFMG 
(Federal University of Minas Gerais) and UFRGS (Federal University of Rio Grande 
do Sul) were selected as benchmarking institutions due to their position in major 
national and international rankings of the best universities. After a literature search 
aimed to find out which indicators the IFES (Federal Higher Education Institutes) had 
adopted in their internal distributions, data corresponding to such indicators related to 
UFMG (from the year 2004 to 2011) and to UFRGS (year 2004) were collected, as 
well as the similar data related to UFRJ as to 2011. A multiple linear regression was 
conducted from all the collected data, referring to each one of the studied IFES, 
where the dependant variable was the budget allocated to each unit and the 
explanatory variables were the factors raised while in the data collection stage. The 
number of observations in each regression was the number of units of the institution 
in question times the number of years that compound the historical database. The 
results of these regressions are the coefficients (representing weigh / importance) of 
each factor in the equation that explained the budget distribution. To the equations 
explaining the budget distribution at UFMG and UFRGS were applied indicator 
values occurring at UFRJ, obtaining by this method the amounts that would be 
allocated to each unity of UFRJ in case it had used the same allocation ratio. Then a 
comparison was made opposing the latter amount budgeted to each UFRJ unit to the 
values that would have been budgeted once applied in accordance to the ratios used 
at UFMG and UFRGS. We also performed a comparison excluding the UFRJ units 
without graduate programs, for this was a relevant feature in the resources 
distribution conducted by UFMG and UFRGS. It was found that, in practice, the 
indicators that impact the internal distribution resources seen in the studied IFES are 
not consistent with those identified in theory and that are currently used by MEC 
(Ministry of Education) for the distribution of resources to all IFES. This equally 
happens with the resources MEC itself will use under Decree 7.233/10. The 
conclusion is that the distribution according to UFMG ratio is the more suitable to be 
used by UFRJ, because uses a greater number of indicators, it uses a bigger and 
more updated historical database compared to data from UFRGS.   
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1. INTRODUÇÃO 

Autarquias de regime especial, segundo Meirelles (1996, p. 317), s«o ñtodas 

aquelas a que a lei instituidora conferir privilégios específicos e aumentar sua 

autonomia comparativamente com as autarquias comunsò que, segundo Di Pietro 

(2009 apud ALEXANDRINO; PAULO, 2011 p. 39), são: 

 

Pessoas jurídicas de direito público, criadas por lei, com capacidade de 

auto-administração, para o desempenho de serviço público descentralizado, 

mediante controle administrativo exercido nos limites da lei. 

 

As universidades federais, também chamadas de Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES), têm, como autarquias de regime especial que são, a sua 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial garantidas constitucionalmente 

pelo art. 207 da Constituição da República Federativa do Brasil (CF) e, normalmente, 

valem-se dessa prerrogativa na sua plenitude. 

Com base nisso, cada instituição adota o modelo de gestão que melhor 

atenda as suas necessidades, para que possam alcançar os seus objetivos. Mas 

Chiavenato (2003, p. 11) sustenta que o conceito de Administração é definido como 

o ñprocesso de planejar, organizar, dirigir e controlar o uso de recursos a fim de 

alcan­ar objetivos organizacionaisò. O mesmo autor (CHIAVENATO, 2003, p. 2) 

acrescenta que ñAdministra­«o nada mais ® do que a condu­«o racional das 

atividades de uma organiza­«o seja ela lucrativa ou n«o lucrativaò. 

Nas universidades federais uma boa administração dos recursos financeiros, 

juntamente com a boa gestão acadêmica, é um dos seus alicerces básicos para o 

seu sucesso, pois elas dependem do orçamento público, que é limitado, para 

desenvolverem as suas atividades com excelência. Essa administração dos recursos 

financeiros deve ser tanto para as despesas comuns a todas as unidades das 

instituições, tais como, energia elétrica, água e esgoto, telefonia, limpeza, vigilância, 

etc., bem como para as despesas específicas de cada unidade. 

Para uma melhor gestão destas últimas despesas, muitas universidades 

federais, como por exemplo, a UFMG e a UFRGS1, vêm adotando o orçamento 

participativo para dar maior eficiência e agilidade às necessidades específicas de 

cada unidade nas instituições. Porém, a distribuição interna do orçamento nas 

                                                 
1
 Instituições selecionadas para esse estudo como instituições benchmarking, que é o processo de 

comparação entre instituições reconhecidamente líderes.  
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instituições para as suas unidades, para seus departamentos, para seus setores, 

etc., geralmente é algo controverso. Tal constatação foi observada por Domingues et 

al. (2003 apud QUINTANA; IGNA, 2006), segundo os quais as universidades 

federais têm como atividade fim a tríade do ensino, da pesquisa e da extensão e não 

apresentam consenso entre si quando se trata da distribuição orçamentária interna. 

Contudo, em que pese a relevância desse assunto e o fato de as 

universidades federais serem celeiros de conhecimento e produção acadêmica, 

nenhum estudo avançado foi identificado de modo que atendesse a essa demanda. 

Inserindo-se nesse contexto, a maior universidade federal brasileira2, a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) adotou em 2005 o orçamento 

participativo como um instrumento de planejamento e implantando uma nova cultura 

gerencial.  

O orçamento participativo na UFRJ consiste na descentralização de recursos 

às unidades de modo que estas tenham condições de executar as suas despesas 

com maior eficiência e celeridade. 

Essa descentralização foi necessária devido ao crescimento da instituição. 

Em função desse aumento e da complexidade e especificidade das demandas das 

unidades - que vão desde reagentes químicos e tubos de ensaio para o Instituto de 

Química, passando por clarinetes e agogôs para a Escola de Música, até 

camundongos e baratas para o Instituto de Biologia - a Administração 

Central/Reitoria teve dificuldades para atender a todas em tempo e com a eficiência 

necessária. 

Em 2005 e 2006, primeiros anos da implantação do orçamento participativo 

na UFRJ, os critérios para a descentralização dos recursos às unidades eram 

subjetivos, ou seja, não era baseado em indicadores que distinguissem as unidades 

em função do seu desempenho acadêmico, espaço físico, material humano, etc., e, 

por isso, causava um descontentamento geral, pois todos os diretores das unidades 

achavam que mereciam receber mais recursos mesmo não tendo base para 

sustentarem seus argumentos. 

                                                 
2
 O Censo da Educação Superior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), em 2011, referentes aos dados de 2010, apresentou informações quantitativas relativas às 
matrículas em cursos de graduação nas modalidades presencial e a distância em cada instituição de ensino do 
país. Esse resultado demonstrou que a UFRJ é a universidade federal que possui o maior número de alunos 
matriculados nesses cursos (39.165), tornando-se, assim, a maior dentre as universidades federais no Brasil.   
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De modo que essa descentralização se tornasse mais justa, em 2007 foi 

criada uma matriz que contemplava para cada unidade 80% do que havia sido 

destinado a elas no exercício anterior, mais 20% estabelecidos por alguns 

indicadores acadêmicos, norteando, assim, a distribuição dos recursos de uma 

forma mais compensatória.  

Essa relação (80% por 20%) foi estabelecida de maneira que, provavelmente, 

não trouxesse polêmica e inquietação, algo que ocorre tradicionalmente quando há 

essa espécie de discussão na instituição. Sendo assim, seria mais fácil ser aprovada 

nos Colegiados Superiores da Instituição. Depois que esse novo critério de 

compensar o melhor desempenho das unidades fosse internalizado e aceito pela 

comunidade acadêmica, a expectativa era que a cada ano que se seguia essa 

relação contemplada na matriz fosse aumentando o porcentual da fatia do 

desempenho, e por conseqüência, diminuindo o percentual da parte correspondente 

ao que tinha sido destinado nos exercícios anteriores, ou seja, 70/30, 60/40, 50/50, 

40/60, até se chegar ao ano em que todos os recursos destinados às unidades 

fossem apenas em função de seu desempenho acadêmico. 

Na elaboração dessa matriz, a cada indicador selecionado foi atribuído um 

peso que era multiplicado pelo valor correspondente ao desempenho de cada 

unidade naquele indicador. Somando-se todos esses produtos, obtinha-se o 

percentual que cada unidade teria direito; ou seja, o desempenho das unidades 

relacionado aos indicadores era fundamental para que elas recebessem mais ou 

menos recursos. 

Somando-se os percentuais referentes a todas as unidades, obtinha-se 100%. 

A Administração Central estabelecia o valor total a ser distribuído a cada ano e 

aplicava os percentuais para identificar o valor correspondente a cada unidade. Por 

exemplo, a Escola de Serviço Social (ESS) e a Faculdade de Administração e 

Ciências Contábeis (FACC), duas unidades da UFRJ, tiveram desempenhos 

distintos em 2007. Enquanto a ESS teve um desempenho superior nos indicadores 

Carga Horária X Aluno Inscrito em Graduação e Carga Horária X Aluno Inscrito em 

Pós-Graduação (com pesos 1,2 e 1,0, respectivamente), a FACC teve um 

desempenho melhor no indicador Carga Horária X Aluno Inscrito Graduação Noturno 

(com um peso maior, 1,44). Isso fez com que a FACC, ao final, tivesse uma fatia do 

orçamento total correspondente a 3,44%, o que representou R$ 188.984,00, e a 
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ESS a 1,92%, representando R$ 116.677,00. Tais números podem ser observados 

na tabela 1 a seguir (UFRJ, 2007). 

 

 

 

Porém, talvez por motivo de falta de interesse da alta gestão e de pessoal 

disponível para realizar o levantamento dos dados e também por fatores políticos 

internos, desde 2007 não houve atualização dos indicadores desta matriz e, de 

forma mais grave, nem do desempenho das diversas unidades em cada um destes 

indicadores. Em função disso, a instituição realizou, nos últimos anos, apenas 

aumentos lineares no orçamento destinado a cada unidade da UFRJ.  

Tal procedimento parece não refletir a evolução ou involução da relevância de 

cada indicador e do desempenho acadêmico das unidades nestes indicadores. 

Uma eventual injustiça, decorrente desta desatualização da matriz, na forma 

de distribuir os recursos aponta para a questão de pesquisa deste estudo: como 

tornar essa distribuição interna dos recursos financeiros às unidades da UFRJ mais 

justa? 

 

1.1. O PROBLEMA 

 

É possível elaborar uma forma alternativa de distribuição interna de recursos 

na UFRJ de maneira mais condizente com as especificidades das suas unidades? 
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1.2. OBJETIVOS 

 

1.2.1. Final 

 

Propor uma nova matriz capaz de distribuir os recursos às diferentes 

unidades da UFRJ, de forma mais condizente com os seus desempenhos, 

necessidades e especificidades. 

 

1.2.2. Intermediários 

 

¶ Verificar quais fatores efetivamente impactam a maneira como algumas 

instituições-benchmarking (definidas na seção seguinte) alocam o seu orçamento às 

suas unidades. 

¶ Comparar a atual distribuição orçamentária da UFRJ com a que seria 

obtida se fossem utilizados os mesmos critérios de distribuição interna de recursos 

das instituições-benchmarking. 

 

1.3. DELIMITAÇÃO 

 

O presente estudo utilizou como instituições-benchmarking a Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), por motivos revelados na seção 1.4 a seguir. Para tanto, foram levados 

em consideração os critérios adotadas por essas instituições no que tange à 

distribuição dos recursos internamente às suas unidades no período de 2004 a 2010 

e 2004, respectivamente. 

 

1.4. RELEVÂNCIA 

 

Sendo a UFRJ a maior universidade federal do Brasil, o seu orçamento anual 

e os seus números também acompanham essa grandeza. Os dados apresentados 

em seu Relatório de Gestão de 2010 (UFRJ, 2010) indicam uma dotação inicial de 

R$ 1.743.234.753,00, sendo R$ 1.473.859.865,00 com pagamento de pessoal e 

encargos sociais, R$ 242.240.674,00 com outras despesas correntes e R$ 

27.134.214,00 com investimento. Essa dotação inicial representa, por exemplo, mais 
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de 10 vezes o orçamento da Universidade Federal do Acre, que é de R$ 

171.673.760,00 (UFAC, 2010). 

A UFRJ em números e o Relatório de Gestão de 2010 da UFRJ ainda 

apresentam números que demonstram a dimensão dessa universidade, conforme 

tabelas de 2 a 4, 8, quadro 1 e textos a seguir: 

 

 

 

As unidades estão espalhadas, principalmente, nos campus do Fundão e da 

Praia Vermelha, além de algumas isoladas, existem outras interiorizadas no campus 

de Macaé e no pólo de Xerém. Os números de bibliotecas e museus também se 

destacam na tabela 2. 

 

 

 

Como se observa na tabela 3 os cursos de especialização (pós-graduação 

lato sensu, incluídos os designados como MBA - Master Business Administration) 

distribuídos nas unidades, somam mais que todos os outros cursos em todos os 

níveis (326 contra 339). 
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O número de alunos matriculados, apresentados na tabela 4, 

correspondentes aos cursos de graduação, nas modalidades presencial e a 

distância, faz com que a UFRJ seja a maior universidade federal do país. 

Os recursos humanos estão divididos em 3.758 docentes, sendo que destes 

3.030 são doutores, correspondendo a 81%, e 9.264 técnico-administrativos 

distribuídos em diversos níveis de escolaridade.  

 

 

 

O quadro 1 mostra os nove hospitais universitários de ensino vinculados à 

UFRJ. Cada um com uma especialidade médica distinta e estão espalhados nos 

campus da capital, além de alguns isolados. 

Além dos expressivos números acadêmicos e financeiros, as dimensões 

territoriais também mostram essa grandeza, pois, a área total de todas as unidades 

somam 7.209.456 m², sendo que deste total 5.238.338 m² corresponde à Ilha da 

Cidade Universitária do Fundão, e os outros 1.971.118 m² relativos aos outros campi 

e unidades isoladas. 
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As principais despesas com a manutenção básica das unidades estão listadas 

na tabela 5 e essas acompanham os números da UFRJ. Nesse contexto, as 

despesas com energia elétrica, limpeza e vigilância se destacam justamente pelas 

dimensões físicas da instituição. 

Esses números expressivos sugerem a importância de uma gestão de 

qualidade dos recursos disponíveis na UFRJ, pois, essa gestão impacta em um 

grande número de alunos, servidores, pacientes e a comunidade em geral.  

O orçamento participativo adotado pela UFRJ, em 2005, tem por objetivo se 

tornar em um precioso instrumento de auxílio na busca dessa gestão com eficiência. 

Porém, a matriz elaborada em 2007 para tornar a distribuição de recursos às 

unidades mais coerente com as suas especificidades não foi atualizada desde 

então. A partir daquele ano houve apenas ajustes e aumentos lineares. 

Na tabela 6 são apresentados os valores que foram distribuídos ao longo dos 

anos de 2005 a 2012 pela UFRJ às suas unidades internas por conta do orçamento 

participativo. 
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Esses ajustes e aumentos lineares não levaram em consideração a evolução 

ou involução no desempenho acadêmico desenvolvido pelas unidades da UFRJ. 

Então, atualmente, essa distribuição pode não estar sendo coerente no que tange à 

produção acadêmica e outros indicadores de cada unidade. 

A eventual injustiça nessa distribuição pode estar influenciando os 

desempenhos das unidades, pois a distribuição orçamentária pode estar fazendo 

com que algumas unidades estejam recebendo mais recursos do que precisam e, 

em função disso, podem não estar empregando da forma mais eficiente possível; da 

mesma forma que pode haver unidades que não estejam recebendo o que precisam 

e, com isso, estejam sendo prejudicadas no seu desempenho. 

Para resolver eventuais discrepâncias nessa distribuição, faz-se necessário a 

elaboração de uma nova matriz com indicadores atuais que mostre o desempenho 

de cada unidade e com isso faça com que a distribuição dos recursos seja mais 

justa. Na elaboração dessa nova matriz buscaram-se os indicadores que as 

instituições-benchmarking utilizam em suas distribuições de recursos às suas 

unidades internas.  

As instituições escolhidas para benchmarking foram a Universidade Federal 

de Minas Gerias (UFMG) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Na escolha dessas instituições foi levado em consideração o posicionamento delas 

nos rankings nacional e internacional das melhores universidades: tais instituições, 

juntamente com a UFRJ, são as universidades federais brasileiras mais bem 

colocadas. 

Nacionalmente essa condição se verifica pelo resultado no ranking elaborado 

pelo Ministério da Educação (MEC) com base no Exame Nacional de Desempenho 

de Estudantes (ENADE), no qual foi considerado o Índice Geral de Cursos (IGC) de 

2010. Essas universidades obtiveram as seguintes colocações: UFRGS - 3º; UFMG - 

5º; UFRJ - 8º (INEP, 2010). 

Outro ranking nacional onde as IFES estudadas se destacam é o Ranking 

Universitário Folha (RUF) do jornal Folha de São Paulo. Nesse ranking estão 

listadas 232 instituições de ensino superior brasileiras, e o critério utilizado para a 

avaliação e classificação dessas instituições são quatro indicadores desenvolvidos 

pela própria Folha. Juntos, eles somam cem pontos: produção científica (55 pontos), 

inovação (5 pontos), reputação no mercado (20 pontos) e qualidade de ensino (20 
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pontos). Nesse ranking as instituições objeto desse estudo ocupam as seguintes 

posições: UFMG em 2º, UFRJ em 3º e UFRGS em 4º (RUF, 2012).  

Nos rankings internacionais essas universidades também se destacam. Por 

exemplo, a Quacquerelli Symonds-QS, uma organização britânica que classificou as 

melhores universidades da América Latina, trouxe em 2012 o seguinte resultado em 

seu ranking: UFRJ em 8º, UFMG em 13º e UFRGS em 14º (QS, 2012). 

Outro ranking internacional é o realizado pela Universidade Jiao Tong de 

Xangai, na China, através da Academic Ranking of World Universities que realiza tal 

ranking desde 2003 e trouxe tais colocações com base no número de doutores 

formados (dados de 2010): UFMG entre 301-400, UFRJ também entre 301-400 e 

UFRGS entre 401-500 (ARWU, 2010). Essa mesma instituição realiza também um 

ranking específico com o indicador de pesquisadores altamente citados. Em relação 

aos dados de 2011, a UFMG é apresentada na posição 355º, enquanto que a UFRJ 

e a UFRGS não aparecem nesta lista (ARWU, 2010). 

E, por último, a Webometrics Ranking Web of World Universities que avalia o 

conteúdo disponibilizado na internet (visibilidade na web) e demonstra as seguintes 

posições em janeiro de 2012: Em um ranking da América Latina ï UFRGS em 3º da 

América Latina e 71º do mundo, UFRJ em 7º da América Latina e 171º do mundo e 

UFMG em 11º da América Latina e 253º do mundo (WEBOMETRICS, 2012). 

Esses posicionamentos justificam para essa pesquisa que tais instituições 

sejam utilizadas como benchmarking para elaboração de uma nova matriz para a 

distribuição do orçamento participativo nas unidades internas da UFRJ, tentando 

assim resolver eventuais discrepâncias naquela distribuição. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Serão abordadas no Referencial Teórico as universidades objeto de estudo 

(UFRJ, UFMG e UFRGS) com as suas histórias e seus números; o Orçamento 

Público, e neste as suas características (tipos, princípios, aspectos e ciclo); o 

Orçamento Participativo nas IFES, e em especial em algumas prefeituras municipais 

do Brasil; o Orçamento nas IFES, com as suas fontes de recursos e os critérios 

adotados pelo MEC na distribuição dos recursos destinados a essas instituições; e o 

impacto que o REUNI (Programa do Governo Federal para a Reestruturação e 

Expansão das IFES) teve nessas instituições. 

 

2.1. UNIVERSIDADES OBJETO DE ESTUDO 

 

2.1.1. UFRJ 

 

A Universidade Federal do Rio de Janeiro foi criada pelo Decreto nº 14.343, 

de 07 de setembro de 1920 (BRASIL, 1920), inicialmente com o nome de 

Universidade do Rio de Janeiro mediante uma justaposição de três instituições 

tradicionais de ensino superior ï Faculdade de Medicina, Escola Politécnica 

(Engenharia) e Faculdade de Direito, sem maior integração entre elas e cada uma 

conservando suas características próprias (FÁVERO, 1999). 

A Lei nº 452, de 05 de setembro de 1937 (BRASIL,1937), alterou a 

denominação para Universidade do Brasil, estabeleceu que passasse a ser 

integrada por 15 escolas e faculdades, além de incorporar ou criar outros 15 

institutos com a missão de cooperar com as atividades desenvolvidas pelas escolas 

e faculdades integradas. Mesmo estando estabelecidos pela aquela lei, muitos dos 

institutos não existiam e nem foram criados. Esta mesma lei determinava ainda a 

criação da Cidade Universitária, a qual somente foi inaugurada em 1972 na Ilha do 

Fundão. 

Em 1945 houve uma reestruturação recompondo a universidade em 18 

unidades (UFRJ, 2006): 

 

1. Faculdade Nacional de Medicina; 

2. Faculdade Nacional de Direito; 
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3. Faculdade Nacional de Odontologia; 

4. Faculdade Nacional de Filosofia; 

5. Faculdade Nacional de Arquitetura; 

6. Faculdade Nacional de Ciências Econômicas; 

7. Faculdade Nacional de Farmácia; 

8. Escola Nacional de Engenharia; 

9. Escola Nacional de Belas-Artes; 

10. Escola Nacional de Música; 

11. Escola Nacional de Minas e Metalurgia; 

12. Escola Nacional de Química; 

13. Escola Nacional de Educação Física e Desportos; 

14. Escola de Enfermeiras Anna Nery, 

15. Instituto de Eletrotécnica; 

16. Instituto de Psicologia; 

17. Instituto de Psiquiatria; e 

18. Instituto de Biofísica 

 

O Decreto nº 21.321, de 18 de junho de 1946 (BRASIL, 1946), aprovou o 

estatuto da universidade organizando sua administração em três instâncias 

superiores: Assembléia Universitária, Conselho de Curadores e Conselho 

Universitário e o Reitor. 

Em 05 de novembro de 1965 (BRASIL, 1965), através da Lei nº 4.831, foi 

conferida à universidade a sua atual identidade, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro - UFRJ, e em 13 de março de 1967 (BRASIL, 1967), por meio do Decreto nº 

60.455-A, teve a sua reestruturação aprovada e desde então vem desempenhado 

suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, impondo-se como a maior 

universidade federal do Brasil. 

As tabelas de 2 a 5 mostram as dimensões dessa atual estrutura, sendo 

geograficamente alocadas em seis Decanias, 62 unidades acadêmicas e o Fórum de 

Ciência e Cultura, distribuídos nos campi da Ilha da Cidade Universitária (Fundão), 

Praia Vermelha e Campus Macaé (MORAIS, 2010). 

Há ainda unidades com localizações isoladas: Instituto de Filosofia e Ciências 

Sociais, Faculdade Nacional de Direito, Escola de Música, Observatório do Valongo, 

Museu Nacional, além dos nove hospitais universitários apresentados na quadro 1. 
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A finalidade que justifica a existência da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro e que baliza seus objetivos estratégicos consiste em proporcionar à 

sociedade brasileira os meios para dominar, ampliar, cultivar, aplicar e difundir o 

patrimônio universal do saber humano, capacitando todos os seus integrantes a 

atuar como força transformadora, promovendo uma educação em nível superior 

pública, gratuita e universal (UFRJ, 2010). 

 

2.1.2. UFMG 

 

A primeira instituição de nível superior criada em Minas Gerais foi a Escola de 

Farmácia em 1839, na cidade de Ouro Preto. Depois, em 1875, foi criada a Escola 

de Minas, e em 1892, já no período republicano, foi criada a Faculdade de Direito na 

antiga capital do Estado. Em 1898, com a mudança da capital, a Faculdade de 

Direito foi transferida para Belo Horizonte. No ano de 1907 foi criada a Escola Livre 

de Odontologia e, quatro anos mais tarde, a Faculdade de Medicina e a Escola de 

Engenharia. E em 1911, surge o curso de Farmácia, anexo à Escola Livre de 

Odontologia (UFMG, 2012). 

No ano de 1925 o então presidente do Estado de Minas Gerais, Fernando de 

Melo Viana, envia ao Congresso Estadual projeto para a criação de uma 

universidade estadual, porém, a proposta não é votada pelos congressistas da 

época (UFMG, 2007). 

Somente em 1927, em atenção aos anseios surgidos no movimento de 

caráter emancipador dos inconfidentes, nos fins do século XVIII, durante a 

Conspiração ou Inconfidência Mineira o presidente do Estado de Minas Gerais, 

naquela ocasião, o Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, assinou a Lei Estadual nº 

956, em 7 de setembro de 1927 (MINAS GERAIS, 1927), para a criação da 

Universidade de Minas Gerais (UMG), instituição privada, subsidiada pelo Estado e 

que preservou a autonomia administrativa e didática das seguintes escolas de nível 

superior então existentes em Belo Horizonte que passaram a compô-la: Faculdade 

de Direito, Faculdade de Odontologia, Faculdade de Farmácia e Escola de 

Engenharia (MORAES, 1971). 

A UFMG é considerada a segunda universidade criada no Brasil. A posição 

de primeira é ocupada justamente pelo o que é hoje a Universidade Federal do Rio 

de Janeiro - UFRJ, inaugurada em 1920 com o nome de Universidade do Rio de 
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Janeiro (URJ), segundo o modelo francês de universidade, e visava à formação de 

profissionais de alto nível, para resolver os problemas econômicos, políticos e 

sociais da época. A URJ foi planejada para ser modelo para as demais instituições 

universitárias surgidas no período posterior à sua criação, inclusive para a UMG 

(CUNHA, 2007). 

Segundo Coelho (2012), a fundação da UMG ocorreu diferentemente da 

forma que a URJ foi criada, pois, fez parte dos sonhos dos inconfidentes e 

respondeu aos anseios de seus idealizadores; foi discutida por representantes de 

diversos segmentos sociais. Além disso, ocorreram significativas manifestações da 

imprensa, dos estudantes e dos políticos, que celebraram a sua criação através da 

realização de passeatas, festivais e homenagens. O então Presidente de Minas 

Gerais, Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, assinou o decreto de sua fundação e 

almejou que a UMG atingisse projeção nacional. 

Em 16 de dezembro de 1949, por meio da Lei nº 971 (BRASIL, 1949), a UMG 

foi federalizada. Esse projeto de Lei foi escrito pelo Senador Fernando de Melo 

Viana, e por esta lei as despesas da universidade passariam a ser custeadas pelos 

cofres federais e a esta teria as regalias de autonomia (VERTICCHIO, 2006). 

A Lei nº 4.759, de 20 de agosto de 1965 (BRASIL, 1965) alterou a 

denominação da Universidade de Minas Gerais para a atual Universidade Federal de 

Minas Gerais. 

A instituição tem como objetivo estratégico gerar e difundir conhecimentos 

científicos, tecnológicos e culturais, destacando-se como instituição de referência 

nacional, formando indivíduos críticos e éticos, com uma sólida base científica e 

humanística, comprometidos com intervenções transformadoras na sociedade e com 

o desenvolvimento socioeconômico regional e nacional (UFMG, 2011). 

Nacionalmente a UFMG já ocupa posição de destaque sendo considerada 

uma das instituições de referência, vide posição no ranking do MEC/INEP 

apresentada no item 1.4, agora nesse mesmo item, são apresentados rankings 

internacionais onde a UFMG, juntamente com a UFRJ e a UFRGS, têm se 

posicionado como as únicas universidades federais brasileiras a constarem em tais 

rankings. 

Os n¼meros da ñUFMG em n¼merosò (ano base 2010) e o Relat·rio de 

Gestão 2011 apresentados nas tabelas 7 a 10 demonstram as razões pelas quais a 
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UFMG tem conseguido boas colocações nos melhores rankings nacional e 

internacionais (UFMG, 2012b). 

 

 

 

Na tabela 7 apresenta o orçamento anual da UFMG. Neste se destaca o valor 

das despesas com pessoal e encargos sociais, pois, correspondente a setenta e 

cinco por cento de todo o valor.  

 

 

 

Os cursos disponíveis na UFMG, e apresentados na tabela 8, somam 220, 

distribuídos em todos os níveis (graduação e pós-graduação). 

 

 

 

Conforme dados apresentados tabela 9, o número de alunos matriculados na 

graduação presencial representa quase oitenta por cento de todos os alunos nos 

diversos níveis e modalidades. 

A UFMG possui 23 unidades, sendo que dessas, 20 são acadêmicas e 3 são 

especiais. Os recursos humanos são formados por 2.743 docentes, destes 2.267 
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são doutores, representando 83%, e 4.323 técnico-administrativos distribuídos em 

diversos níveis de escolaridade. Dois são os hospitais universitários de ensino 

vinculados à instituição, o Hospital das Clínicas e o Hospital Risoleta Tolentino 

Neves (UFMG, 2011). 

 

 

 

Na tabela 10 mostra que os três campi, Pampulha, Saúde e Regional de 

Montes Claros, juntamente com as outras unidades da UFMG, possuem menos de 

dez por cento de área construída em relação à sua área total, 639.777 m² de 

8.769.690 m², respectivamente. 

 

2.1.3. UFRGS 

 

A criação da UFRGS também teve início no agrupamento de unidades 

isoladas e autônomas. Neste caso, foi com as duas escolas profissionais que 

representam o marco inicial da educação de nível superior no Estado do Rio Grande 

do Sul, a Escola de Farmácia e Química, fundada em 1895, seguida pela Escola de 

Engenharia, fundada em 1896, ambas em Porto Alegre. Ainda no século XIX, foram 

fundadas a Faculdade Livre de Medicina de Porto Alegre, em 1897, e a Faculdade 

de Direito, em 1900. Esta última marcando o início dos cursos humanísticos no 

Estado (CUNHA, 2009). 

Cunha (2009) acrescenta que esse processo de aglutinação de unidades já 

existentes acompanhou o adotado por outros estados da federação para criação de 

universidades, como a Universidade do Rio de Janeiro (criada em 1920) e 

Universidade de Minas Gerais (em 1927). 

Amparada pelo Estatuto das Universidades Brasileiras e pela Reforma 

Francisco Campos, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto 

nº 5.758, em 28 de novembro de 1934, criando a Universidade de Porto Alegre 
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(UPA), com a finalidade de "dar uma organização uniforme e racional ao ensino 

superior no Estado, elevar o nível da cultura geral, estimular a investigação científica 

e concorrer eficientemente para aperfeiçoar a educação do indivíduo e da 

sociedade" (UFRGS, 2010). 

No período da existência da UPA surgiram outras instituições de ensino 

superior no interior do estado, que com o tempo passaram a pleitear sua 

incorporação em uma estrutura universitária estadual. Na elaboração da 

Constituição do Estado, em 1946, professores de Pelotas tomaram a iniciativa de 

apresentar, juntamente com outros parlamentares, emenda propondo a 

transformação da Universidade de Porto Alegre em Universidade do Rio Grande do 

Sul - URGS, e incorporando os cursos de Pelotas e Santa Maria (as Faculdades de 

Direito e Odontologia de Pelotas e a Faculdade de Farmácia de Santa Maria). A 

aprovação ocorreu em 1947 através do art. 36 da Carta Constitucional do Estado, 

criando assim, a Universidade do Rio Grande do Sul (URGS) (CUNHA, 2009) 

Essas mudanças também foram aprovadas pelo Congresso Nacional por 

meio da Lei nº 1.166, em 27 de julho de 1950 (BRASIL, 1950). Anos depois as 

Faculdades de Pelotas e Santa Maria se desvincularam e criaram a Universidade 

Federal de Pelotas e Universidade Federal de Santa Maria, respectivamente 

(FERREIRA, 2011). 

Em 4 de dezembro de 1950, por meio da Lei nº 1.254 (BRASIL, 1950), a 

Universidade do Rio Grande do Sul foi federalizada, passando à esfera 

administrativa da União, sendo denominada Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS) (UFRGS, 2010), acompanhando um processo nacional de expansão e 

federalização de vários estabelecimentos de ensino superior mantidos pelos 

estados, municípios e particulares (CUNHA, 2009). 

Devido à publicação da Lei nº 5.540, em 28 de novembro de 1968 (BRASIL, 

1968), a UFRGS, em 1970, promoveu a reforma do ensino e alterou a estrutura 

didática e administrativa da universidade. Os departamentos passaram a ser 

unidades fundamentais, reunidos em faculdades, institutos ou escolas, os quais 

abrigam os cursos de graduação e pós-graduação, a pesquisa e a extensão 

(FERREIRA, 2011). 

A missão da UFRGS está estabelecida no seu Estatuto através do art. 5º, 

t²tulo II: ñA Universidade Federal do Rio Grande do Sul tem por finalidade precípua a 
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educação superior e a produção de conhecimento filosófico, científico, artístico e 

tecnol·gico integradas no ensino, na pesquisa e na extens«oò (UFRGS, 2010). 

Atualmente a UFRGS está incluída na lista das melhores universidades do 

país, pois, conforme mencionado no item 1.4, no que tange ao Índice Geral de 

Cursos (ICG) do MEC/INEP, indicador que consolida o desempenho da graduação e 

da pós-graduação para todas as IES avaliadas, a UFRGS tem figurado sempre entre 

as melhores universidades avaliadas do país (INEP, 2010). 

Os dados da ñUFRGS em n¼merosò (ano base 2010) e do Relat·rio de 

Gestão 2010 apresentados nas tabelas de 11 a 14 confirmam esta posição (UFRGS, 

2010b).  

 

 

 

Do orçamento anual da UFRGS apresentado na tabela 11, as despesas com 

pessoal e encargos sociais correspondem a 83% de todo o recurso disponível a 

essa instituição. 

 

 

 

A tabela 12 mostra que os cursos de graduação e pós-graduação, em todas 

as suas modalidades, somam 246. Destaque para os cursos de graduação a 

distância que representam menos que dez por cento dos cursos presenciais.   
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A tabela 13 mostra que, da mesma forma que as outras IFES estudadas, a 

maior quantidade de alunos matriculados na UFRGS está nos cursos de graduação 

presencial.  

 

 

 

Dos 21.948.812 m² de área de todos os campi da UFRGS, 99% 

correspondem aos campi Porto Alegre e, em especialmente, ao Eldorado do Sul. 

A UFRGS possui 33 unidades, sendo que dessas, seis são acadêmicas 

(Centro, Saúde, Olímpica, Vale da Agronomia, Eldorado do Sul e Imbé) e outras 27 

de ensino, distribuídas em 13 institutos, 10 faculdades e quatro escolas. Os recursos 

humanos são representados por 2.593 docentes, destes 1.972 são doutores, 

correspondendo assim a 76%, além de 2.553 técnicos-administrativos distribuídos 

em diversos níveis de escolaridade. Dois são os hospitais universitários: Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre e Hospital de Clinicas Veterinárias (UFMG, 2010b). 

 

2.2. ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

Para Jund (2006) a definição de orçamento público ainda é algo que diverge 

as opiniões dos autores. Para ele, o orçamento pode ser definido como um 

instrumento de planejamento da ação governamental composto das despesas 
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fixadas pelo Poder Legislativo, autorizando ao Poder Executivo realizá-las durante 

um exercício financeiro mediante a arrecadação de receitas suficientes e 

previamente estimadas. 

Piscitelli e Timbó (2012) entendem que é o instrumento de que dispõe o 

Poder Público (em qualquer de suas esferas) para expressar, em determinado 

período, seu programa de atuação, discriminando a origem e o montante dos 

recursos a serem obtidos, bem como a natureza e o montante dos dispêndios a 

serem efetuados. 

Essa complexidade no consenso da definição de orçamento público é 

atribuída por Giacomoni (2010) pelo fato de se possuir uma multiplicidade de 

aspectos relacionados, tais como: jurídico, contábil, econômico, financeiro, 

administrativo, etc.. Por essa razão, seu conceito tem sofrido significativas 

mudanças ao longo do tempo, em decorrência da evolução de suas funções, hoje 

significativamente diversa daquela que distinguia no passado. 

Costin (2010) considera o orçamento público como sendo o instrumento legal 

mais importante das Finanças Públicas, em dois sentidos: 

¶ estabelece todas as despesas que poderão ser feitas pelo poder 

público, com base numa estimativa de receitas; 

¶ envolve um relacionamento técnico relevante entre o Executivo e o 

Legislativo para sua elaboração, aprovação e para o controle de sua execução. 

No primeiro sentido, a autora enaltece o fato de que nada poderá ser feito que 

envolva dispêndios, por nenhum dos três poderes, sem que esteja previamente 

estabelecido no orçamento. E para saber quanto poderá gastar, devem-se estimar 

as receitas que o estado poderá contar, principalmente as provenientes de tributos. 

A autora conclui com a importância do segundo sentido pelo fato da evolução 

na prática orçamentária, pois, envolve os cidadãos, através dos seus representantes 

legislativos, nas decisões de como gastar o dinheiro da coletividade entre diferentes 

opções de programas e atividades. 

Nesse mesmo entendimento, Silva (2004) complementa declarando que o 

orçamento como um ato preventivo e autorizativo das despesas que o Estado deve 

efetuar em um exercício, é um instrumento da moderna administração pública. 

Acrescenta ainda que o estudo do orçamento pode ser considerado do ponto de 

vista objetivo ou subjetivo. 
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No aspecto objetivo, designa o ramo das Ciências das Finanças que estuda a 

Lei do Orçamento e o conjunto de normas que se refere a sua preparação, sanção 

legislativa, execução e controle, ou seja, considera a fase jurídica de todas as 

etapas do orçamento (preventiva, executiva e crítica). Já no aspecto subjetivo o 

autor declara que o estudo do orçamento constitui a faculdade adquirida pelo povo 

de aprovar a priori, por seus representantes legitimamente eleitos, os gastos que o 

Estado realizará (SILVA, 2004). 

Segundo Jund (2006), é importante esclarecer que o orçamento não gera 

recursos; sua atuação se caracteriza, sobretudo, na redistribuição das riquezas 

disponíveis na sociedade e arrecadadas pelo Estado por meio dos tributos. 

 

2.2.1. Características do Orçamento Público 

 

2.2.1.1. Tipos de Orçamento 

 

Segundo Jund (2006), é a característica que determina a maneira pela qual o 

orçamento é elaborado, dependendo do regime político vigente, daí dizer-se que os 

orçamentos variam segundo a forma de governo. 

Silva (2004) complementa que ao longo da vigência das sete Constituições 

vivenciadas no Brasil, foram identificados três tipos: 

¶ Legislativo: É o sistema utilizado nos países parlamentaristas, onde 

as competências para elaboração, votação e aprovação são do Poder Legislativo, 

cabendo ao Poder Executivo somente a execução (previsto na Constituição 

Brasileira de 1891); 

¶ Executivo: Nesse sistema a elaboração, a aprovação, a execução e o 

controle são de competência do Poder Executivo. Sistema adotado por países onde 

impera o poder absoluto. (previsto na Constituição Brasileira de 1937); 

¶ Misto: O orçamento é elaborado e executado pelo Poder Executivo, 

cabendo ao Poder Legislativo a votação e o controle. Adotado nos países cujas 

funções legislativas são exercidas pelo Congresso ou Parlamento, sendo 

sancionada pelo Chefe do Poder Executivo. É o tipo adotado atualmente no Brasil 

(previsto nas Constituições Brasileiras de 1934, 1946, 1967 e 1988). 
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2.2.1.2. Princípios Orçamentários 

 

Em razão do seu caráter de documento legislativo que autoriza e limita a ação 

do Poder Público, o orçamento deve incluir todas as receitas e despesas, pois, esta 

é a condição essencial para que o controle do Poder Legislativo seja efetivo (JUND, 

2006). 

Portanto, complementa o autor, os princípios orçamentários consistem em 

regras norteadoras do processo de elaboração, aprovação, execução e controle do 

orçamento, encontrados na própria Constituição Federal e na legislação 

complementar de forma implícita ou por intermédio de interpretações doutrinárias 

acerca da matéria orçamentária. 

Silva (2004) acrescenta que os princípios orçamentários objetivam assegurar 

o cumprimento dos fins a que se propõe o orçamento.  

Para Giacomoni (2010), embora existam princípios a reger a boa prática 

orçamentária, eles não são universalmente aceitos.  

Os mais difundidos em termos de matéria orçamentária são: 
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2.2.1.3. Aspectos do Orçamento 

 

Para Jund (2006), corresponde à forma de observação ou a especialização do 

observador, bem como o seu interesse ou ângulo de visão acerca da matéria. Dessa 

forma, pode-se dizer que, para se estudar o orçamento, é necessário que se defina 

a ótica, o aspecto ou dimensão de observação, sendo os principais os seguintes: 

¶ Jurídico: É aquele em que se define ou integra a lei orçamentária no 

conjunto de leis do país; 
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¶ Econômico: Corresponde à característica que atribui ao orçamento, 

como plano de ação governamental que o é, o poder de intervir na atividade 

econômica, propiciando a geração de emprego e a renda em função dos 

investimentos que podem ser previstos e realizados pelo setor público; 

¶ Financeiro: Representa o fluxo financeiro gerado pelas entradas de 

recursos obtidos com a arrecadação de receitas e os dispêndios com as saídas de 

recursos proporcionados pelas despesas, evidenciando a execução orçamentária; 

¶ Político: Corresponde à definição de prioridades, visando à inclusão e 

à realização de programas governamentais no plano de ação ou orçamento a ser 

executado; 

¶ Técnico: Representa o conjunto de regras e formalidades técnicas e 

legais exigidas na elaboração, aprovação, execução e no controle do orçamento. 

Silva (2004) não considera o aspecto Técnico, porém, o Financeiro ele 

complementa que as entradas e saídas de recursos são feitas por um órgão 

tradicionalmente denominado de Tesouro Nacional, ou Secretaria do Tesouro.  

 

2.2.1.4. Ciclo Orçamentário Atual 

 

O Orçamento Geral da União (OGU) é formado pelo Orçamento Fiscal, da 

Seguridade e pelo Orçamento de Investimento das empresas estatais federais. 

Existem princípios básicos, conforme item 2.2.1.2., que devem ser seguidos para a 

elaboração e controle do Orçamento que estão definidos na Constituição Federal, na 

Lei 4.320, de 17 de março de 1964, no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). 

A Constituição Federal de 1988 atribui ao Poder Executivo a responsabilidade 

pelo sistema de Planejamento e Orçamento que tem a iniciativa dos seguintes 

projetos de lei (MPOG/SOF, 2012). 

 

¶ Plano Plurianual (PPA), que possuem as metas e os indicadores 

quantificados; 

¶ De Diretrizes Orçamentárias (LDO), que explicita as metas e as 

prioridades para cada ano; 

¶ De Orçamento Anual (LOA), que prevê recursos para sua execução. 
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Giacomoni (2010) ensina que o projeto de lei do PPA define as prioridades do 

governo por um período de quatro anos e deve ser enviado pelo Presidente da 

República ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto do primeiro ano de seu 

mandato. Conclui que, de acordo com a Constituição Federal, o Projeto de Lei do 

PPA deve conter de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. O PPA 

estabelece a ligação entre as prioridades de longo prazo e a Lei Orçamentária 

Anual. 

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) deve ser enviado pelo 

Poder Executivo ao Congresso Nacional até o dia 15 de abril de cada ano. A LDO 

estabelece as metas e prioridades para o exercício financeiro subseqüente; orienta a 

elaboração do Orçamento; dispõe sobre alteração na legislação tributária; 

estabelece a política de aplicação das agências financeiras de fomento (COSTIN, 

2010). 

Com base na LDO aprovada pelo Legislativo, a Secretaria de Orçamento 

Federal elabora a proposta orçamentária para o ano seguinte, em conjunto com os 

Ministérios e as unidades orçamentárias dos poderes Legislativo e Executivo. Por 

determinação constitucional, o governo é obrigado a encaminhar o Projeto de Lei do 

orçamento ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de cada ano. Acompanha 

o projeto uma mensagem do Presidente da República, na qual é feito um diagnóstico 

sobre a situação econômica do país e suas perspectivas (MPOG/SOF, 2012). 

 O Governo define no Projeto de Lei Orçamentária Anual, as prioridades 

contidas no PPA e as metas que deverão ser atingidas naquele ano. A Lei 

Orçamentária disciplina todas as ações do Governo Federal. Nenhuma despesa 

pública pode ser executada fora do orçamento, mas nem tudo é feito pelo Governo 

Federal. As ações dos governos estaduais e municipais devem estar registradas nas 

leis orçamentárias dos estados e municípios (MPOG/SOF, 2012). 

 No Congresso Nacional, deputados e senadores discutem na Comissão 

Mista de Orçamento e Planos a proposta enviada pelo Poder Executivo, fazem as 

modificações que julgam necessárias através das emendas e votam o projeto. A 

Constituição determina que o Orçamento deva ser votado e aprovado até o final de 

cada Legislatura (GIACOMONI, 2010). 
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Depois de aprovado, o projeto é sancionado pelo Presidente da República e 

se transforma em lei. 

 

Figura 1 - Prazos do ciclo orçamentário 

 

    Fonte: Google imagem
3
  

 

A Lei Orçamentária brasileira estima as receitas e autoriza despesas de 

acordo com a previsão de arrecadação. Se durante o exercício financeiro houver 

necessidade de realização de despesas acima do limite que está previsto na Lei, o 

Poder Executivo submete ao Congresso Nacional projeto de lei de crédito adicional. 

Por outro lado, crises econômicas mundiais como aquelas que ocorreram na Rússia 

e na Ásia obrigaram o Poder Executivo a editar decretos com limites financeiros de 

gastos abaixo dos limites aprovados pelo Congresso Nacional. São chamados de 

Decretos de Contingenciamento em que são autorizadas despesas no limite das 

receitas arrecadadas (MPOG/SOF, 2012). 

 

 

 

                                                 
3
 A figura da esquerda representa o Palácio do Planalto que é a sede do Poder Executivo Federal, onde está 

localizado o Gabinete Presidencial do Brasil, e onde se prevê e executa o Orçamento Federal; e a figura da 
direita representa o Congresso Nacional, que é a sede do Poder Legislativo Federal, composto pela Câmara dos 
Deputados Federais e pelo Senado Federal, e onde se aprova o Orçamento Federal. 



 

 

41 

2.2.2. Orçamento Participativo 

 

A Magna Carta do Brasil, a Constituição Federal promulgada em 1988, 

consagrou já no seu primeiro artigo a República Federativa do Brasil como Estado 

Democrático de Direito, tratando como fundamentos, entre outros, a cidadania 

(inciso II). Nesse mesmo artigo, no parágrafo único, afirma-se que ñtodo poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamenteò. 

Esses termos inauguram o espírito para se estimular uma maior participação popular 

e controle social na República (NETO, 2009). 

Cavalcante (2007) acrescenta que, esse estímulo indica um revigoramento da 

sociedade civil e a trajetória rumo a um sistema político plural, composto de 

diferentes arranjos participativos. Neste cenário, a iniciativa que tem merecido 

bastante atenção no campo acadêmico, não apenas pelo seu caráter inovador, mas 

também pela sua proliferação nos governos locais, em especial nos municípios, é o 

orçamento participativo. 

A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 2001), conhecida como 

Estatuto das Cidades, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 

instituiu em seu art. 4º, inciso III, alíneas (e) e (f), como instrumento para política 

urbana em planejamento municipal as ñdiretrizes orçamentárias e orçamento anualò 

e a ñgestão orçamentária participativaò, respectivamente, dando legalidade à prática. 

No art. 44º dessa mesma lei é descrito que a gestão participativa se dará: 
 

No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a 
alínea f do inciso III do art. 4º desta Lei incluirá a realização de debates, 
audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da 
lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição 
obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. 
 

A prática do orçamento participativo promove uma ampliação da soberania 

em nível local, e sobre o modelo de decisão com participação social, Giacomoni 

(2010) diz que: 

 

O modelo da decisão participativa inova em relação aos métodos 
convencionais de planejamento e orçamentação, mas mantém consistência 
com algumas das recomendações teóricas importantes. O modelo atende, 
por exemplo, ao pressuposto de Waterson de que, em lugar da escolha de 
objetivos que, na maioria das vezes, apenas idealizam a realidade, deve-se 
ter, como primeira etapa do processo de planejamento, a determinação dos 
problemas básicos a serem solucionados. É importante notar, também, que 
a ampla participação social na identificação dos problemas qualifica as 
escolhas e constitui-se em espaço onde emergem outras estratégias, além 
daquelas deliberadas pela Instituição. Mas é com o teste do consenso 
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pol²tico que o ñOr­amento Participativoò parece manter mais forte e 
importante identificação. Claus Offe propõe que, quando são inaplicáveis os 
testes de conformidade legal e da efetividade funcional, a correção do ato 
administrativo (ou da decisão) seja garantida pelo consenso político. Os 
interesses conflitantes e a desigual distribuição dos recursos políticos entre 
os grupos sociais são de difícil harmonização exclusivamente pelo sistema 
administrativo público. Assim, cabe a este apoiar-se na base social e 
transformá-la, de objeto, em instância executora de planejamentoò (p.264-
265). 

 

Por mais que a década de 1980 seja reconhecida como o marco temporal no 

que se refere à discussão e expansão da democracia participativa no Brasil (NETO, 

2009), as administrações municipais participativas se tornaram realidade a partir da 

experiência pioneira realizada em Lages (SC), no final dos anos 70, a qual se 

seguiram, nos anos 80, as experiências de Boa Esperança (ES), de Diadema (SP) e 

de Recife (PE) (GIACOMONI, 2010). 

O orçamento participativo é definido por Pires (2010) como uma das 

experiências em andamento, nas duas últimas décadas, que procura responder aos 

anseios de aprofundamento democrático na gestão das contas públicas, apontando 

na direção de uma democracia participativa que se não coloca em questão a 

validade da democracia representativa, propõe uma calibragem mais fina dos 

mecanismos de representação para, com isso, tornar o regime democrático mais 

efetivo e as finanças públicas mais eficientes e inclusivas. 

Para Albuquerque (2008), representa um avanço em relação ao chamado 

orçamento democrático, no qual os representantes da população, por ela eleitos, 

influem nas decisões sobre a arrecadação e gastos públicos. O avanço está no fato 

de que, não somente os mandatários do executivo ou legislativo influem nas 

decisões, mas a própria população, de forma organizada participa diretamente das 

mesmas decisões. No entanto, para que se tenha um orçamento que possa cumprir 

o seu papel na realização dos objetivos nele estabelecidos, para um determinado 

período, o autor acredita que se deva percorrer um caminho relativamente longo. 

Nesse mesmo entendimento de que a sociedade civil assume um papel de 

destaque nas decisões governamentais, Pires (2001) declara que: 

 

ñO Or­amento Participativo representa mais um passo no sentido do 
aperfeiçoamento político. Nele não somente os parlamentares devem 
participar das decisões sobre finanças e políticas públicas: a população 
organizada, a sociedade civil assume papel ativo, passa a ser agente e não 
mero paciente. Ocorre uma radicalização democrática. Nessa passagem, a 
democracia passa a ser encarada não só como meio para atingir o fim de 
melhor aloca­«o de recursos, mas tamb®m como fim em sim mesmaò. 
(2001, p. 43) 
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Os orçamentos participativos podem ser tratados como um processo que 

produz transformação social, como uma instituição democrática e como instituição 

inovadora de elaboração de políticas públicas. É nesse sentido que a importância do 

associativismo deve ser ressaltada nessa participação popular (NETO, 2009). 

Para Novy e Leubolt (2005) o orçamento participativo é um bem social de 

inovação que surgiu a partir de um entrelaçado processo que envolveu o Estado e a 

sociedade civil. 

Goldfrank e Schneider (2008) lembram que no início foi um processo em que 

centenas de milhares de cidadãos se reuniram em assembléias públicas para 

estabelecer prioridades de investimento para a sua própria região e para o Estado 

como um todo. 

Neto (2009) destaca que embora já houvesse experiências anteriores da 

prática do orçamento participativo, ele começou a ganhar destaque nacional a partir 

do ano de 1989, com sua adoção em Porto Alegre (RS), e a partir desse momento 

tem aumentado consideravelmente o número de municípios que o abraçaram. Dada 

a sua longevidade e importância relativa, a experiência de Porto Alegre ganhou 

destaque nacional e internacional. 

Esse destaque internacional se pode constatar pelo manual elaborado pela 

Organização das Nações Unidas/ONU, através do seu Programa das Nações 

Unidas para os Assentamentos Humanos, contendo 77 perguntas frequentes sobre 

o orçamento participativo, onde neste reconhece que o orçamento participativo não é 

apenas um processo que contribui positivamente para a boa governança urbana. 

Uma de suas características mais importantes é vincular os processos democráticos 

com resultados concretos e perceptíveis a curto-prazo. Eles se incorporam, 

conforme o caso, aos serviços básicos, habitação, centros de saúde, infra-estrutura 

educacional, etc. Essas melhorias nas condições de vida, particularmente entre os 

pobres urbanos, são contribuições tangíveis e positivas para as Metas de 

Desenvolvimento do Milênio em nível local (ONU-HABITAT, 2004). 

A organização destaca ainda como outra característica importante do 

orçamento participativo é que ele é um processo regulado pelo tempo (geralmente 

em ciclos anuais), por território físico (normalmente os limites da cidade) e onde os 

principais atores são o governo local e a sociedade civil. E que as contribuições do 

orçamento participativo para otimizar a governança urbana, em ordem de 

importância, são as seguintes: i) expansão e aprofundamento da participação; ii) 
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aumento da eficácia; iii) sistema de prestação de contas qualitativamente diferente; 

maior igualdade; vi) maior segurança pública (ONU-HABITAT, 2004). 

Diferentes pesquisas apontam na direção do aumento das experiências de 

orçamento participativo em todo país. Importantes administrações municipais como, 

por exemplo, Belém, Belo Horizonte, Campinas, Porto Alegre, Recife e São Paulo, 

vêm direcionando seus esforços no sentido de fortalecer e consolidar uma nova 

forma de gestão pública baseada nesse novo conceito (NETO, 2009). 

Goldfrank (2006) ressalta que dentro de um período relativamente curto, de 

1990 a 2005, o orçamento participativo evoluiu drasticamente, passando de cerca de 

uma dúzia de cidades, principalmente no Brasil, para algo entre 250 a 2.500 

localidades na América Latina. 

Segundo dados apresentados pelo projeto Democracia Participativa, 

constataram a existência de 194 experiências entre 2001 e 2004 no Brasil, tal como 

mostra o gráfico a seguir (NETO, 2009): 

 

Gráfico 1 - Evolução das experiências de orçamento participativo no Brasil 

 

Fonte: Neto (2009) apud Linhares (2006) 

 

Desde que foi inventado em Porto Alegre o orçamento participativo se 

espalhou primeiramente pelo Brasil, depois para a América Latina e hoje está 

presente em todo mundo. Em 2008 já havia mais de 100 cidades européias que 

haviam adotado. Entre elas estão grandes cidades como Sevilha na Espanha e 
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diversos bairros das cidades da capital de Paris, Roma, Lisboa e Berlim 

(SINTOMER; HERZBERG; RÖCKE, 2008). 

Segundo Neto (2009) apud Linhares (2006), o crescimento das experiências 

de orçamento participativo no país revela a mudança que vem ocorrendo na cena 

política do país. Um estudo realizado por Linhares (2006) demonstra a disseminação 

do orçamento participativo no Brasil. No início (gestão municipal 1989-1992), as 

experiências se concentravam nas regiões Sul e Sudeste; já na última gestão 

municipal analisada (2001-2004), houve uma disseminação para as regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, estando o orçamento participativo presente nas cinco 

regiões brasileiras 

De acordo com Pires (2001), o crescimento da adesão ao orçamento 

participativo explica-se, em boa medida, pelo peculiar momento político e econômico 

que a década de 1990 trouxe à realidade brasileira: a transição econômica e política 

iniciada no começo dos anos 1980 fez virem à tona uma série de debilidades 

estruturais e institucionais que colocou na ordem do dia a necessidade de reformas 

estruturais e o revigoramento da ação política. 

Para Wampler (2003), o orçamento participativo desperta motivações em 

todas as partes envolvidas, seja para promover ou participar desse instrumento de 

gestão que: 

¶ Governo local - implementa o orçamento participativo na tentativa de 

conseguir uma distribuição mais eqüitativa dos escassos recursos, de promover um 

aprendizado público e de exercer uma gestão transparente. 

¶ Cidadãos - participam das reuniões porque desejam ter maior acesso 

aos processos de decisão, buscam informações na tentativa de ampliar o 

conhecimento acerca do Governo e de suas responsabilidades e vislumbram a 

possibilidade de alcançar uma melhor qualidade nos serviços públicos. 

¶ Associação de moradores - quanto mais pessoas da região participar 

das reuniões, maior a probabilidade de conseguir benefícios; buscam aumentar a 

rede de contatos e aliados e aproveitam a oportunidade de manter contato direto 

com os secretários de governo. 

¶ Organizações não-governamentais (ONGs) - veem no orçamento 

participativo um mecanismo que possibilita o trabalho conjunto com cidadãos e 

governos na tentativa de resolver os problemas sociais mais urgentes. 
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¶ Empresários - participam na tentativa de fomentar uma gestão 

transparente e reduzir a corrupção. São beneficiados também, na medida em que os 

impostos são usados com maior eficiência. 

O quadro a seguir apresenta alguns dos princípios e características que 

norteiam as várias experiências do orçamento participativo em cidades e estados da 

Federação: 

 



 

 

47 

 

 

Para Albuquerque (2008), o orçamento participativo faz crescer em 

importância a participação popular na gestão orçamentária, uma vez que, pelo 

menos presumivelmente, consignará justamente as grandes demandas sociais, 
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levadas às assembléias populares, discutidas democraticamente e dotadas, por 

essa razão, de maior legitimidade. 

Giacomoni (2010) conclui que os interesses conflitantes e a desigual 

distribuição dos recursos políticos entre os grupos sociais são de difícil 

harmonização exclusivamente pelo sistema administrativo público. Assim, cabe a 

este apoiar-se na base social e transformá-la, de objeto, em instância executora do 

planejamento. 

 

2.2.3. Orçamento nas universidades federais brasileiras 

 

A educação é um dos direitos sociais, juntamente com a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, garantidos no 

art. 6º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2001). 

Esse direito social, à educação, aos cidadãos, segundo a Lei de Diretrizes e 

Bases da educação (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 

1996) imputa, tanto à família quanto ao Estado, a obrigação com a promoção dessa 

educação, objetivando o pleno desenvolvimento do educando, sua preparação para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O art. 55 dessa mesma 

lei, LDB, estabelece que caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento 

Geral, recursos suficientes para a manutenção e ao desenvolvimento das 

instituições de educação superior por ela mantidas. 

De modo a garantir tal direito aos brasileiros, a Constituição Federal de 1988 

assegura em seu art. 212, que a União aplicará, anualmente, na manutenção e no 

desenvolvimento da educação, nunca menos que 18% da receita de impostos; e os 

estados, municípios e Distrito Federal, 25%, sendo que estes últimos não poderão 

levar em consideração a parcela da arrecadação de impostos transferida pela União 

(BRASIL, 2001). 

Em 2011, do total de gastos diretos do Governo Federal, R$ 

1.287.039.901.646,72, os gastos com o Ministério da Educação foi na ordem de R$ 

44.491.731.189,55, ou seja, 3,46% do total dos gastos (PORTALTRANSPARÊNCIA, 

2012). 

Parte dessa aplicação dos recursos da União da receita dos impostos com a 

educação é destinada às Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), pois, no 
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Brasil, o financiamento dessas instituições depende fundamentalmente da 

assistência do poder público (subsídios), via orçamento, para a sua manutenção. 

Outras fontes de financiamento para tais instituições vêm sendo estudas, 

principalmente, em função das restrições orçamentárias impostas pelos sucessivos 

governos ao longo dos anos. Uma das alternativas diferenciadas de financiamento 

seria a cobrança de taxas e anuidades (SOARES et al, 2009).   

De acordo com Amaral (2003), o mecanismo que o governo utiliza para 

financiar a educação superior é centrado na forma do financiamento incremental ou 

inercial, no qual os recursos financeiros do ano anterior são tomados como base 

para o orçamento de um determinado ano, com o novo valor definido unilateralmente 

pelo governo. 

A União destina às universidades federais os recursos que fazem parte do 

Fundo Público Federal. Tais recursos são oriundos da sociedade e colocados à 

disposição do Governo Federal para implementação das políticas públicas da União. 

O Fundo Público Federal brasileiro é constituído de recursos financeiros oriundos de: 

1 - pagamento de impostos, taxas e contribuições; 2 - utilização do patrimônio; 3 - 

realização de serviços; - incluindo os financeiros; 4 - atividades agropecuárias e 

industriais; 5 - transferência entre governos; 6 - operações de créditos; 7 - alienação 

de bens; 8 - amortização de empréstimos, como multas e juros de mora; e 9 - 

recursos advindos das privatizações. Esses recursos do Fundo Público Federal são 

divididos em receitas correntes e receitas de capital (AMARAL, 2003). 

Soares et al (2009, apud Vahl, 1992) afirmam que há três formas dos 

recursos públicos serem direcionados às instituições federais de ensino superior - 

IFES: A primeira é a contribuição direta para as IFES, com o objetivo de cobrir parte 

de seus gastos, representando então uma parcela do orçamento nacional global. A 

segunda forma seria pelo financiamento para programas específicos, com a 

destinação de determinados impostos para tal fim. Uma última forma de materializar 

aportes de recursos públicos para as IFES seriam os programas de assistência 

direta aos estudantes, como bolsas de estudo, auxílio habitação, auxílio 

alimentação, livros e material didático.  

Para Freitas et al (2005), existem três fontes de recursos nas universidades 

federais: A primeira são as receitas governamentais provenientes da União. 

Verificou-se que a média dessas receitas corresponde a 88,02% do total da IFES 

brasileiras em 2004. A segunda são os convênios, podendo ser de caráter federal, 



 

 

50 

estadual ou municipal. Cada universidade procura o maior número possível de 

convênios, pois é uma forma permitida pela legislação para complementar a receita. 

Essa fonte é a segunda maior em todas as universidades federais. Em média a 

receita com convênios corresponde a 7,41% do total das fontes de recursos. A 

terceira e última fonte relevante para as universidades federais são as receitas 

próprias. Essa receita deriva da necessidade das universidades em complementar 

os recursos para manter-se. Existem várias formas de a universidade captar 

recursos, dentre elas estão: as taxas, aluguéis, arrendamentos, comercialização de 

bens, consultoria, projetos de cooperação com entidades públicas e privadas, cursos 

de extensão e especialização, realização de concursos públicos, dentre outros. Em 

média 4,57% do total das fontes de recursos das universidades federais provêm das 

receitas próprias. 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) repassa os 

recursos ao Ministério da Educação, que se encarrega de determinar o montante 

destinado ao pagamento de pessoal, à manutenção e aos investimentos das 

universidades federais. Em um segundo momento, para a distribuição dos recursos 

entre as IFES, o MEC utiliza metodologias baseadas no mecanismo de 

financiamento por fórmulas, no qual se verificam expressões matemáticas que 

contêm variáveis/indicadores das necessidades de manutenção e de desempenho 

de cada IFES (AMARAL, 2003). 

Pires (2005) complementa dizendo que, o processo que determina o 

orçamento global e individual para a manutenção e investimentos das universidades 

federais é composto por três fases distintas: Na primeira, o MEC estabelece um 

ñtetoò global de recursos que ser§ destinado ¨s universidades federais. Na segunda, 

o orçamento global é distribuído de acordo com as regras previamente estabelecidas 

pelo modelo da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior (ANDIFES), sendo definidos, assim, os orçamentos individuais. Na 

terceira, orçamentos individuais são informados às universidades, através de limites, 

que elaboram as suas propostas orçamentárias internas de acordo com as suas 

estratégias, em seguida procedem à alocação dos recursos por elemento de 

despesa, devolvendo-as então ao MEC, que por sua vez consolida todas as 

propostas das suas unidades orçamentárias relativa ao exercício seguinte e 

encaminha para o MPOG. 
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Segundo Amaral (2003), até 1994 não se conhecia a metodologia utilizada 

pelo MEC para a distribuição dos recursos do Tesouro para as despesas de 

manutenção e investimento das IFES. A partir desse mesmo ano, o MEC, em 

esforço conjunto com a ANDIFES, desenvolveu um modelo para distribuição dos 

recursos orçamentários com as características do financiamento por fórmulas com 

base no modelo holandês, que valorizava indicadores de produtividade individual e 

procurava desenvolver uma cultura institucional nas IFES pela melhoria dos seus 

indicadores.  

O modelo desenvolvido pela ANDIFES foi reformulado em 1999 com base no 

modelo inglês de financiamento do ensino superior, incluindo como característica a 

divisão de duas vertentes: A primeira com as atividades de ensino e a segunda com 

as de pesquisa. O ñconceito de produtividade acad°micaò se destaca nesse modelo. 

Porém, havia críticas a esse modelo, e elas giravam em torno da falta de 

características, como o tamanho e os perfis diferenciados das instituições e a 

ausência de indicadores de qualidade (MARINHO, 1999; AMARAL, 2003).  

Fernandes et al (2009, apud AMARAL, 2003) acrescentam que em 2006 o 

MEC desenvolveu, mais  uma vez em conjunto com a ANDIFES e agora também 

com o Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração das IFES 

(FORPLAD), e passou a adotá-la, uma Matriz de Alocação de Recursos Or-

çamentários. Essa nova metodologia, com base na qual passou a ser chamada de 

Matriz ANDIFES, previa o financiamento das IFES em duas partes: A primeira no 

Orçamento de Manutenção ï subdividido em Parcela de Manutenção Básica 

(relacionada às despesas correntes) e Parcela de Qualidade e Produtividade 

(considerando aspectos qualitativos); e a segunda no Orçamento de Investimento ï 

subdividido em Parcela de Equalização (relacionada à infra-estrutura) e Parcela de 

Políticas Públicas e Expansão do Sistema Federal de Ensino Superior (relacionada 

às políticas públicas do governo). 

De acordo com Pires (2005), a concepção geral do modelo da ANDIFES para 

distribuição do orçamento às IFES se fundamenta no número de alunos equivalentes 

das instituições. 

O aluno equivalente é o principal indicador (90%) utilizado para fins de análise 

dos custos de manutenção das universidades, nas rubricas referentes ao orçamento 

de Outros Custeios e Capital (OCC). O cálculo deste indicador foi objeto de estudos 
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realizados pela Secretaria de Educação Superior (SESu), do MEC, e a Comissão de 

Modelos da ANDIFES (SESu, 2005)  

O cálculo do aluno equivalente para cada universidade integra quatro 

indicadores parciais, referentes às atividades educacionais nos seguintes níveis: 

Graduação, Mestrado, Doutorado e Residência Médica. Cada nível tem uma fórmula 

específica para o cálculo do seu aluno equivalente (SESu, 2005): 

¶ Cálculo do Aluno Equivalente para a Graduação: O número de 

estudantes da graduação é convertido em número equivalente de estudantes de 

tempo integral, através da seguinte fórmula:   

 

 

Onde, 

Nfte(G) = Número de alunos equivalentes (graduação); 

N(di) = Número de diplomados; 

D = Duração média do curso (tabela 15); 

R = Coeficiente de retenção (tabela 15);  

N(i) = Número de ingressantes; 

BT = Bônus por turno noturno = 1,15  

BFS = Bônus por curso fora de sede = 1,10; 

PG = Peso do Grupo (tabela 15). 

 

¶ Cálculo do Aluno Equivalente para o Mestrado: Considera-se que 

um ano e meio dos dois anos (tempo padrão considerado pela CAPES) de mestrado 

são dedicados a cursar disciplinas, ou seja, 3/4 (0,75) da população de estudantes 

de mestrado entram como encargo docente, não de pesquisa. 

 

Nfte(M) =  NM x  fMD x  PG 

Onde, 

Nfte(M) = Número de alunos equivalentes (mestrado); 

NM = Número de alunos matriculados efetivos do mestrado; 
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fMD  = Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas no mestrado = 0,75; 

PG = Peso do Grupo (tabela 15). 

 

¶ Cálculo do Aluno Equivalente para o Doutorado: Considera-se que 

um ano e meio dos quatro anos (tempo padrão considerado pela CAPES) de 

doutorado são dedicados a cursar disciplinas, ou seja, 3/8 (0,38) da população de 

estudantes de doutorado entram como encargo docente, não de pesquisa. 

 

Nfte(D) =  ND x  fDD x  PG 

Onde, 

Nfte(D) = Número de alunos equivalentes (doutorado); 

ND = Número de alunos matriculados efetivos do doutorado; 

fDD = Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas no doutorado = 0,38; 

PG = Peso do Grupo (tabela 15). 

 

¶ Cálculo do Aluno Equivalente para a Residência Médica: Os alunos 

de residência médica são considerados integralmente, já que geram encargo 

docente durante toda a duração do curso. 

 

Nfte(R) =  NMRM 

Onde, 

Nfte(R) = Número de alunos equivalentes (residência); 

NMRM = Número de alunos matriculados nos programas de residência médica. 
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Na tabela 15 são mostrados os dados que subsidiam as fórmulas 

apresentadas anteriormente para os cálculos dos alunos equivalentes de graduação, 

mestrado e doutorado realizado pelo MEC. 

Sendo assim, o cálculo final do Aluno Equivalente de cada universidade é o 

resultado da soma de todos os alunos equivalentes dos diversos níveis de 

escolaridade existente na educação superior brasileira, graduação, mestrado, 

doutorado e residência médica, como representado logo abaixo (SESu, 2005): 

 

Nfte  = Nfte(G) +  Nfte(M) + Nfte(D) + Nfte(R) 

 

A partir do cálculo do Aluno Equivalente é possível descobrir a parcela 

decimal de participação de cada universidade dos recursos de Outros Custeios e 

Capital - OCC a ser distribuído pelo MEC ao conjunto de universidades. Para tanto, 

é aplicado a seguinte fórmula: 
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Onde, 

PNfte = Participação da IFES no total de alunos equivalentes do conjunto de todas 

as IFES: 

Nfte  = Total de Alunos Equivalentes da IFES; 

× Nfte = Total de Alunos Equivalentes do conjunto das IFES. 

 

A Matriz ANDIFES serve de base para a distribuição do orçamento de Outros 

Custeio e Capital (OCC) às IFES, porém, existem outras recursos que são 

necessários para atendimento da manutenção e o desenvolvimento dessas 

instituições, como por exemplo, o pagamento do Pessoal Ativo e Inativo. Nas tabelas 

16 a 20 são apresentados os valores destinados a cada uma das 59 IFES, por 

região, indicados no Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2012. Nessas tabelas 

constam os valores destinados às despesas com o pagamento de pessoal (ativos, 

aposentados e pensionistas), custeio para a manutenção das atividades e 

investimento em infraestrutura, além do total dessas despesas e o percentual 

correspondente a cada IFES em relação às outras da sua região: 

 

 

 

As nove IFES da região Sul, apresentadas na tabela 16, representam 18% 

dos recursos disponibilizados pelo MEC a essas instituições. Dessas nove, seis 

estão localizadas no estado do Rio Grande do Sul (RS), e essas correspondem a 

56% de todo o recurso destinado a essa região. Da mesma forma que também para 
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apenas três (UFRGS, UFPR e UFSC) dessas nove são destinados 60% dos 

recursos. 

  

 

 

A tabela 17 mostra que a região Sudeste concentra o maior número de IFES 

e também o maior volume de recursos destinados a essas instituições (33%). No 

total são 21 IFES, sendo que destas, 12 (pouco mais que 50%) estão localizadas no 

estado de Minas Gerais. Esse é inclusive o estado que possui o maior número 

dessas instituições. Porém, o total de recursos destinados a essas IFES, de Minas 

Gerais, representa um pouco mais de 40% do total dos recursos dessa região. 

Observa-se, ainda, que para apenas três instituições (UFRJ, UFMG e UFF) são 

destinados quase 50% dos recursos. 

 

  

 



 

 

57 

 

 

A região Centro-oeste é representada por cinco IFES, e os recursos 

destinados a essas representam 10% do total dos recursos disponibilizados pelo 

MEC a essas instituições. É também a região que possui o menor número de IFES 

por região. São destinados a duas (UnB e UFG) dessas cinco IFES quase 70% de 

todos os recursos dessa região.  

 

 

A região Nordeste é a que possui o segundo maior número, 16, de IFES e a 

que também é destinado o segundo maior volume de recursos pelo MEC a essas 

instituições, representando 28% dos recursos de todas as regiões. Percebe-se que a 

distribuição das instituições por estado é homogênea, BA e PE três em cada, sendo 

que nesse último uma é interestadual, pois, por mais que possua sede em PE possui 

campi na BA e em PI; MA, PB e RN duas em cada, e uma em cada outro estado. No 
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entanto, em apenas cinco (UFC, UFBA, UFPB, UFRN e UFPE) das 16 estão 

concentrados pouco mais de 70% dos recursos do MEC destinados a essa região. 

 

 

 

Mesmo não sendo a região que possui o menor número de IFES (oito contra 

cinco da região Centro-oeste) é a que recebe o menor volume de recursos pelo MEC 

destinados a essas instituições (sete por cento) do total de recursos de todas as 

regiões. Percebe-se, ainda, uma concentração de um pouco mais de 70% em 

apenas três (UFPA, UFMA e UFAC) das IFES de todos os recursos destinados a 

essa região. 

A publicação do Decreto nº 7.233, de 19 de julho de 2010 (BRASIL, 2010), em 

seu art. 4º, estabelece que o Ministério da Educação deverá observar a matriz de 

distribuição para a alocação de recursos destinados a despesas classificadas como 

OCC no momento da elaboração das propostas orçamentárias anuais das 

universidades federais. No parágrafo primeiro do mesmo artigo, diz que: 

 

A matriz de distribuição será elaborada a partir de parâmetros definidos por 
comissão paritária, constituída no âmbito do Ministério da Educação, 
integrada por membros indicados pelos reitores de universidades federais e 

por aquele Ministério. 
 

Ainda no artigo 1º, § 2º, do Decreto nº 7.233, de 19 de julho de 2010 (BRASIL, 

2010), estabelece novos critérios que deverão ser levados em consideração na 

definição dos parâmetros, são eles: 

I ï o número de matrículas e a quantidade de alunos ingressantes e 
concluintes na graduação e na pós-graduação em cada período; 
II ï a oferta de cursos de graduação e pós-graduação em diferentes áreas 
do conhecimento; 
III ï a produção institucionalizada de conhecimento científico, tecnológico, 
cultural e artístico, reconhecida nacional ou internacionalmente; 
IV ï o número de registro e comercialização de patentes; 
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V ï a relação entre o número de alunos e o número de docentes na 
graduação e na pós-graduação; 
VI ï os resultados da avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior ï SINAES, instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004; 
VII ï a existência de programas de mestrado e doutorado, bem como 
respectivos resultados da avaliação pela Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï CAPES; e  
VIII ï a existência de programas institucionalizados de extensão, com 
indicadores de monitoramento. 

 

2.2.3.1. O Impacto do REUNI nas IFES 

 

Em 24 de abril de 2007 foi publicado o Decreto nº 6.096 (BRASIL, 2007) que 

Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI). 

Paula (2009) destaca que logo no artigo segundo, o referido decreto prevê as 

diretrizes, as quais, por sua vez estabelecem, mais precisamente, as condições de 

reestruturação das universidades públicas federais: 

 

I ï redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de 
vagas de ingresso, especialmente no período noturno; 
II ï ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes 
curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários 
formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de 
estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior; 
III ï revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de 
graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, 
buscando a constante elevação da qualidade; 
IV ï diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não 
voltadas à profissionalização precoce e especializadas; 
V ï ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; 
VI ï articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior 
com a educação básica (BRASIL, 2007). 

 

No artigo terceiro do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 

2007), o Governo sinaliza que o MEC destinará ao REUNI os recursos financeiros, 

que serão reservados a cada universidade federal, na medida da elaboração e 

apresentação dos respectivos planos de reestruturação, a fim de suportar as 

despesas decorrentes das iniciativas propostas, especialmente, no que diz respeito 

a: 

I ï construção e readequação de infra-estrutura e equipamentos 
necessários à realização dos objetivos do Programa; 
II ï compra de bens e serviços necessários ao funcionamento dos novos 
regimes acadêmicos; e 
III ï despesas de custeio e pessoal associadas à expansão das atividades 
decorrentes do plano de reestruturação. 
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Para Araújo (2011), o REUNI é apresentado pelo Governo Federal como uma 

das principais ações visando à ampliação de acesso e permanência nas 

universidades públicas. Declara ainda que o Programa é o resultado de um conjunto 

amplo de ações que corporificam a reforma universitária, em curso, desde o 

Governo do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva. 

Segundo Rodrigues (2011), tem como objetivo a ampliação do acesso a 

educação superior, no nível de graduação, pelo aproveitamento da estrutura física e 

de recursos humanos existentes nas universidades federais.  

De acordo com Araújo (2011), o que se configura como o eixo central do 

REUNI é a expansão, que visava à oferta do ensino superior para, pelo menos, 30% 

da população na faixa etária dos 18 aos 24 anos, até o período final de vigência do 

Plano (2012). Acredita que o Programa se pauta pelo diagnóstico da limitada 

participação na oferta de vagas no ensino superior por parte das instituições 

públicas federais, na qual há o expressivo predomínio da iniciativa privada. 

Soares et al (2009) acrescentam que o REUNI é uma ação integrante do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e foi criado devido ao 

reconhecimento estratégico das universidades ï em especial do setor público ï para 

o desenvolvimento econômico e social do país. Destacam ainda que com o REUNI, 

o Governo Federal adotou uma série de medidas a fim de retomar o crescimento do 

ensino superior público, criando um programa multidimensional e, ao mesmo tempo, 

acadêmico, político e estratégico. Acrescenta que os efeitos da iniciativa podem ser 

evidenciados pelos expressivos números da expansão, tanto pelo número de vagas 

como pela infra-estrutura, iniciada em 2008 e prevista para concluir-se em 2012, e 

pela oportunidade que representa para a reestruturação acadêmica com inovação 

que significará, segundo o autor, em curto prazo, uma verdadeira revolução na 

educação superior pública do país. 

As medidas adotadas pelo Governo Federal para reestruturar, e 

principalmente expandir, as universidades federais na busca do aumento da oferta 

de vagas ao ensino superior, promoveu um crescente número de novas instituições, 

conforme gráfico 2 a seguir (REUNI, 2012): 
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Gráfico 2 - Número de universidades federais no Brasil 

 

Fonte: REUNI (2012) 

 

Porém, Araújo (2011) pondera que o REUNI foi publicado por decreto, e este 

é um ato administrativo utilizado pelo poder executivo, o que sinalizou a 

unilateralidade na tomada de decisão e na iniciativa para implantação do Programa, 

considerando que o decreto dispensa apreciação e aprovação no Congresso 

Nacional. Além disso, não houve uma discussão ampla com a comunidade 

universitária e não universitária acerca da concepção, dos princípios e das diretrizes 

e metas elencadas no Programa, bem como da repercussão direta na conformação 

institucional das IFES. 

O Governo sinalizou que as universidades que aderissem ao programa 

receberiam o compromisso de uma suplementação na dotação orçamentária e 

abertura de vagas para a contratação de servidores técnico-administrativos e 

docentes (LÉDA; MANCEBO, 2009). 

Segundo Medeiros (2010), apesar do MEC indicar que a adesão seria um ato 

facultativo a cada universidade, resguardada a autonomia institucional, diante do 

quadro de escassez de recursos financeiros, materiais e humanos, nenhuma 

universidade se dispôs a recusar a oportunidade de receber investimentos e vagas 

de pessoal para recompor os seus quadros funcionais. 

A adesão ao REUNI por parte das IFES se deu mediante um contrato de 

gestão, com a pactuação de metas assumidas pelas instituições. As primeiras 

proposições foram submetidas à apreciação dos reitores em reunião realizada pelo 
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MEC. Devido ao fato de que a concepção e a elaboração do Programa não foram 

objeto de discussão pela comunidade universitária internamente em cada IFES; ao 

contrário, ele foi concebido por técnicos do MEC e apreciado por Reitores, essa 

unilateralidade na concepção e implementação do Programa motivou intensos 

protestos do movimento estudantil e das entidades de representação docente. De 

modo a promover a adesão por parte das universidades no período de implantação 

do Programa, o MEC realizou uma intensa campanha junto às IFES, que a despeito 

de resistência e desconfiança inicial de algumas universidades, a adesão acabou 

acontecendo de forma maciça (ARAÚJO, 2011). 

Araújo e Pinheiro (2010) acrescentam que a contrapartida do MEC 

correspondente ao acréscimo de recursos no orçamento das instituições, seria 

liberada gradativamente ao longo de cinco anos condicionado à capacidade 

orçamentária do Ministério e ao cumprimento das metas pactuadas. 

A tabela 21 mostra os investimentos do Governo com as Ações 

Orçamentárias correspondentes ao REUNI: 

 

 

 

2.3. SUMÁRIO DO REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Os quadros 4 a 6 apresentam uma síntese do referencial teórico abordado no 

presente estudo. 

No quadro 4 são apresentadas as principais fontes utilizadas na elaboração 

do referencial teórico a respeito das universidades que são objeto deste estudo: 
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O sumário do referencial teórico no que tange o Orçamento Público e suas 

características estão apresentados no quadro 5: 
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E o quadro 6 completa o sumário do referencial teórico apresentando as 

principais fontes consultadas a respeito do Orçamento Participativo, Orçamento nas 

IFES e o REUNI:  

 


